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GESTÃO AMBIENTAL PARTICIPATIVA E POLÍTICAS PÚBLICAS : Uma análise socioambiental na Vila Aparecida em Raposa - MA
Lucas Abraão Lima MENDES¹, Bruno Alves SOUSA², Shirley Cristina dos SANTOS3
Resumo
Este estudo analisa o potencial da Gestão Ambiental Participativa (GAP) como resposta às lacunas de políticas públicas na comunidade Vila Aparecida no município de Raposa - MA, comunidade costeira impactada pela ocupação desordenada em área de manguezal. A pesquisa, qualitativa e participante, realizou um diagnóstico socioambiental que evidencia a vulnerabilidade local decorrente da ausência histórica de planejamento urbano e fiscalização eficazes. Discute-se como a GAP, ancorada no conhecimento ecológico local e na mobilização comunitária, pode complementar ou impulsionar políticas públicas de saneamento, habitação e conservação ambiental, como a Política Nacional de Resíduos Sólidos. O objetivo é demonstrar que a participação ativa dos moradores na gestão da comunidade é fundamental para a formulação e implementação de políticas públicas mais efetivas e contextualizadas, visando a sustentabilidade socioambiental e o bem-estar da comunidade.
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Abstract
This study examines the potential of Participatory Environmental Management (PEM) as a response to gaps in public policies in the Vila Aparecida community in the municipality of Raposa, MA, a coastal community impacted by disorderly occupation in a mangrove area. The research, qualitative and participatory in nature, conducted a socio-environmental diagnosis that highlights the local vulnerability resulting from a historical lack of effective urban planning and enforcement. The study discusses how PEM, grounded in local ecological knowledge and community mobilization, can complement or drive public policies related to sanitation, housing, and environmental conservation, such as the National Solid Waste Policy. The aim is to demonstrate that the active participation of residents in community management is essential for the formulation and implementation of more effective and context-sensitive public policies, promoting socio-environmental sustainability and improving the community's quality of life.
Keywords: Environmental Perception; Public Policies; Mangrove; Environmental Participation. 

1
INTRODUÇÃO
A ocupação desordenada de áreas costeiras, como a Vila Aparecida no município de Raposa, Maranhão, evidencia lacunas significativas nas políticas públicas de planejamento urbano e de  habitação. A instalação de comunidades em ecossistemas sensíveis, como os manguezais, sem a devida infraestrutura e fiscalização, gera um ciclo de vulnerabilidade socioambiental e degradação de recursos naturais essenciais (Vasconcelos, 2020). Este cenário, marcado pela ausência ou ineficácia da ação estatal planejada, clama por abordagens alternativas de gestão territorial que incorporem a participação ativa dos sujeitos locais. Nesse contexto, a Gestão Ambiental Participativa (GAP) emerge como um caminho promissor, não apenas para mitigar os danos existentes, mas também para construir soluções mais resilientes e justas, informando e complementando as políticas públicas.
Este trabalho tem como objetivo analisar o potencial da Gestão Ambiental Participativa como instrumento para enfrentar os desafios socioambientais na Vila Aparecida, decorrentes de falhas históricas em ausência de políticas públicas, e como ela poderia subsidiar a formulação de estratégias de desenvolvimento local mais sustentáveis e inclusivas. 
A perspectiva teórico-metodológica articula a pesquisa qualitativa (Gil, 2010) com a pesquisa participante, buscando compreender a realidade local a partir dos significados atribuídos pelos moradores e fomentar um processo colaborativo de diagnóstico e proposição, essencial para a construção de políticas públicas mais efetivas e de uma gestão ambiental verdadeiramente participativa (Patrício, 1999).
O estudo possui uma abordagem qualitativa e quantitativa, a partir de trabalho de campo com aplicação de 23 entrevistas (13 mulheres e 10 homens) semiestruturadas - em 23 casas, das 37 existentes -, com moradores da comunidade da Vila Aparecida e, com base nas entrevistas, elaborado um diagnostico socioambiental das dificuldades enfrentadas pelos moradores, além de uma análise bibliográfica para uma discussão fundamentada das discussões sobre a utilização da GAP e sobre as políticas públicas que podem ser utilizadas.
2  DESENVOLVIMENTO
2.1
Gestão Ambiental Participativa (GAP)
A Gestão Ambiental Participativa (GAP) é uma abordagem que valoriza a participação comunitária nas decisões sobre o uso e conservação dos recursos naturais, contrastando com modelos tradicionais de gestão top-down (Santos, 2000). Na Vila Aparecida, onde 39% dos entrevistados residem há mais de uma década, esse enfoque é essencial para resgatar saberes tradicionais e garantir a legitimidade das ações ambientais (Diegues, 2000). A relevância da participação local é corroborada pela necessidade de associar a conservação ambiental aos usos dos recursos comuns praticados pelos habitantes, especialmente em ecossistemas sensíveis como os manguezais (Rocha; Ferreira, 2016).

Os manguezais, como ecossistemas costeiros tropicais, desempenham um papel crucial na manutenção do equilíbrio da biosfera e na subsistência de comunidades tradicionais. Conforme Rocha e Ferreira (2016), esses ambientes atuam como 
“filtros biológicos por sua ação depuradora em que bactérias aeróbias e anaeróbias trabalham a matéria orgânica e a lama e promovem a fixação e a inertização de partículas contaminantes, como os metais pesados” (Rocha; Ferreira, 2016, p. 156).
A importância desses ecossistemas é inegável, fornecendo recursos e serviços ecossistêmicos essenciais para a vida marinha e humana. No entanto, esses ambientes estão sob constante ameaça. A ocupação irregular, a ausência de saneamento básico, o descarte inadequado de lixo e o desmatamento são fatores que aceleram a degradação dos manguezais, comprometendo sua resiliência e a capacidade das comunidades locais de manterem sua sobrevivência e cultura (Rocha; Ferreira, 2016). A perda de conhecimento local tradicional, associado aos modos de uso e apropriação dos recursos naturais, é uma das consequências diretas dessa degradação (Ingold; Kurtila, 2000).
Nesse cenário de degradação, a educação ambiental emerge como uma ferramenta fundamental para a conscientização e a mudança de condutas. A educação ambiental, quando desenvolvida de forma permanente e com apoio adequado, pode transformar a conduta humana de destruidora para usuária, otimizando o senso de consciência ecológica (Vannucci, 2002). A percepção e conscientização da comunidade, especialmente de crianças e jovens, é um passo essencial para garantir a sustentabilidade dos ecossistemas costeiros e a valorização dos saberes tradicionais. A participação ativa da comunidade na gestão ambiental, aliada à educação, fortalece a capacidade local de lidar com os desafios ambientais e de buscar soluções conjuntas para a conservação dos recursos naturais, como é o caso dos manguezais.
Isso reforça a ideia de que a Gestão Ambiental Participativa, ao envolver a comunidade nas discussões e decisões, pode gerar um senso de pertencimento e responsabilidade, tornando as ações de conservação mais eficazes e duradouras. A dependência direta da comunidade em relação aos recursos do manguezal, como a coleta e comercialização de caranguejos, mariscos e peixes, evidencia a interconexão entre a saúde do ecossistema e a subsistência humana (Rocha, 2013 apud Rocha; Ferreira, 2016).
O resgate e a valorização dos saberes tradicionais são pilares fundamentais da Gestão Ambiental Participativa. A comunidade da Vila Aparecida, com sua história de residência na área, possui um conhecimento empírico sobre o ambiente e seus recursos. A perda desse conhecimento, conforme Ingold e Kurtila (2000), é uma das consequências mais graves da degradação ambiental, pois representa a desvinculação entre o ser humano e o meio em que vive. A abordagem participativa busca reverter esse processo, integrando o conhecimento científico com o saber local, promovendo uma gestão mais holística e eficaz. 
A Gestão Ambiental Participativa se configura como uma estratégia promissora para a conservação de ecossistemas como os manguezais, especialmente em áreas onde a subsistência das comunidades está intrinsecamente ligada aos recursos naturais. Ao promover a inclusão de diferentes atores sociais, a valorização do conhecimento tradicional e a educação ambiental, a GAP contribui para a construção de um futuro mais sustentável, onde a conservação ambiental e o bem-estar caminham lado a lado. 
3 ANÁLISE SOCIOAMBIENTAL DA VILA APARECIDA
3.1 Características da Comunidade
A Vila Aparecida, constitui-se como uma comunidade situada em área de manguezal, evidenciando fortes relações de dependência dos recursos naturais e, simultaneamente, expressivas vulnerabilidades socioambientais. A delimitação espacial da comunidade, apresentada na Figura 1, ilustra sua inserção em área de sensível importância ecológica, revelando a sobreposição entre o espaço urbano precário e o ecossistema costeiro.

Figura 1 – Delimitação espacial da Vila Aparecida, Raposa – MA
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Fonte: Trabalho de Campo 2025
A imagem evidencia a configuração compacta das moradias, dispostas em estreita relação com áreas de vegetação remanescente e espaços úmidos, característicos do manguezal. Conforme Santos (2000), essa configuração de ocupação é recorrente em territórios tradicionais periféricos, onde o conhecimento ecológico local se desenvolve paralelamente à precarização das condições de vida.
O diagnóstico socioambiental revela estabilidade populacional,  78% dos moradores vivem há mais de seis anos no local, favorecendo a preservação de saberes tradicionais importantes para a gestão participativa (Almeida, 2010). A economia local é marcada pela dependência de atividades extrativistas, como pesca artesanal (35%) e mariscagem feminina (4%), refletindo vulnerabilidade socioambiental (Porto-Gonçalves, 2006). 
A estrutura etária diversificada demanda políticas públicas em educação, saúde e renda. Condições habitacionais precárias, com 56% das casas tendo até três cômodos, e falhas nos serviços públicos evidenciam a “cidadania incompleta” dos moradores (Santos, 2000).

A análise da Figura 1 corrobora tais constatações, evidenciando a precariedade das condições urbanas e a sobreposição da ocupação com áreas ambientalmente frágeis, o que acarreta implicações diretas para a sustentabilidade local e a saúde pública. Nesse contexto, torna-se imprescindível o fortalecimento de processos de Gestão Ambiental Participativa (GAP), baseados no conhecimento ecológico tradicional e no engajamento comunitário, como preconizado por Acselrad (2002).
3.2  Problemas identificados
O Diagnóstico socioambiental da Vila Aparecida evidencia diversos problemas estruturais e socioambientais que comprometem a qualidade de vida e a sustentabilidade local, resultantes da ineficiência das políticas públicas, precariedade da infraestrutura e ocupação desordenada de áreas de manguezal.
Dentre os principais desafios identificados, destaca-se a precariedade habitacional: 26% das moradias possuem apenas um cômodo e 30% contam com três, enquanto 48% dos entrevistados vivem com três pessoas na mesma residência, evidenciando um quadro de superlotação agravado por infiltrações e alagamentos frequentes no período chuvoso, o que compromete a saúde e segurança dos moradores (Pasternak, 2016). 
Soma-se a isso a carência em infraestrutura urbana, especialmente no saneamento básico. Embora 78% dos moradores relatem a presença de coleta de lixo nas proximidades, 70% indicam o descarte irregular de resíduos como o principal problema ambiental, apontando falhas na logística de coleta e no planejamento urbano (Ribeiro, 2019). 
Também se evidencia a vulnerabilidade econômica da comunidade, que está diretamente ligada com atividades tradicionais como a pesca e a mariscagem, que representam 39% dos moradores com a mariscagem sendo de predominância feminina, o que torna a população ainda mais suscetível aos impactos socioambientais e limita as possibilidades de mobilidade social (Porto-Gonçalves, 2006).

Observa-se a ocupação desordenada de áreas de manguezal, o que compromete os serviços ecossistêmicos e a própria subsistência dos moradores. A degradação desses ambientes, junto à ausência de fiscalização e planejamento urbano gera um ciclo de vulnerabilidade e degradação ambiental (Diegues, 2000).
A ausência de políticas públicas efetivas e a baixa atuação do poder público são fatores estruturais que perpetuam os problemas da Vila Aparecida, sendo que a exclusão de comunidades tradicionais reflete uma invisibilidade institucional e a fragilidade dos processos participativos de gestão (Santos, 2000).
3.3 Potencial para uma Gestão Ambiental Participativa (GAP)
O território da Vila Aparecida apresenta condições favoráveis à construção da Gestão Ambiental Participativa (GAP), como aponta Santos (2000), mesmo em áreas marginalizadas, há saberes e formas de organização que podem promover a sustentabilidade. A predominância da população em idade produtiva (18 a 44 anos) representa uma oportunidade de mobilização comunitária, alinhada à ideia de Patrício (1999) sobre a importância do diálogo e do reconhecimento dos saberes locais para a gestão participativa. 
Apesar da vulnerabilidade socioeconômica, emergem formas de resistência e organização popular, fundamentais para articular saberes locais, participação e políticas públicas em soluções sustentáveis (Acselrad, 2002). Conforme Porto-Gonçalves (2006), é indispensável que a GAP vá além da atuação pontual do Estado e valorize a participação contínua e coletiva, especialmente das vozes historicamente silenciadas, como as mulheres e os trabalhadores do extrativismo.
4 ARTICULAÇÕES ENTRE GAP E POLÍTICAS PÚBLICAS

A Gestão Ambiental Participativa (GAP) é um paradigma essencial para políticas ambientais eficazes e democráticas, integrando a sociedade civil nos processos decisórios. A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) já destaca a participação social e a educação ambiental como instrumentos cruciais (Brasil, 2010 apud Nascimento; Pimentel, 2018). A GAP, portanto, não substitui as políticas públicas, mas as aprimora, tornando-as mais conectadas às realidades locais e superando visões meramente tecnocráticas (Porto-Gonçalves, 2006; Santos, 2000). 
Em comunidades como a Vila Aparecida, a GAP pode focar na gestão comunitária de resíduos, alinhando-se à PNRS e pressionando por infraestrutura adequada, ao mesmo tempo em que conscientiza sobre o impacto dos resíduos nos manguezais. Os manguezais são ecossistemas vitais para proteção costeira, filtragem de poluentes e biodiversidade (Brandão, 2011), mas estão ameaçados por ocupação irregular e descarte inadequado.
Ao empoderar as comunidades, a GAP democratiza a gestão ambiental, reconhecendo seu direito de participar das decisões que afetam seu ambiente e qualidade de vida. A conscientização e o engajamento coletivo são cruciais para garantir o desenvolvimento sustentável e a preservação dos manguezais para as futuras gerações (Nascimento; Marchi; Pimentel, 2018).
5 CONCLUSÃO

A análise socioambiental da Vila Aparecida revela contradições: precariedade habitacional, serviços públicos deficientes e degradação ambiental coexistem com a resistência comunitária e potencial sustentável. A ausência de políticas públicas e a ocupação desordenada de manguezais são problemas centrais. Contudo, a comunidade demonstra capacidade para uma Gestão Ambiental Participativa (GAP), fortalecida pela permanência dos moradores, o papel das mulheres na gestão de recursos e a ligação com o extrativismo, evidenciando saberes locais valiosos. 
A GAP é um caminho necessário, rompendo com lógicas excludentes e valorizando as comunidades. O enfrentamento das injustiças ambientais exige novos pactos sociais e a redistribuição de poder. Assim, uma política ambiental eficaz para a Vila Aparecida deve valorizar a gestão participativa e a educação ambiental para a sustentabilidade, com o envolvimento contínuo da comunidade para transformações reais.
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